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Termo de Referência 20/2024

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
20/2024 240012-CERIMONIAL LIVIA PAULA GIRADE PAVARINO 16/10/2024 10:48 (v 1.0)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra

3/2024 09012.200138
/2024-28

1. Condições gerais da contratação

TERMO DE REFERÊNCIA

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA

 

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

(Processo Administrativo n°09012.200138/2024-28)

 1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

 

1.1. Contratação de serviços de interpretação simultânea, consecutiva e sussurrada de língua russa,
nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DE 
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

1 Serviço de
interpretação
consecutiva,
simultânea e

sussurrada na
língua russa,

em revezamento

12637 Diária de 6
(seis) horas

 

30

 

R$ 3743,00

 

R$ 112.290,00
 

2 Hora Extra   30 R$ 935,75 R$ 28.072,50
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I.  
II.  

III.  
IV.  
V.  

Unidade (25%
do valor da

diária)

3      
 

TOTAL: R$ 140.362,50 

 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) meses contados da data de assinatura do
contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.2.1. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que a sua interrupção
traria  prejuízos à Administração, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando
a  simplificação processual e o reajuste anual previsto no contrato. Evita-se, assim,
o processamento de sucessivas e eventualmente desnecessárias prorrogações, já que se presume
a subsistência do vínculo de confiança que justifica a inexigibilidade, ao tempo em que se mantém a
vantajosidade econômica da contratação.

 

 

2. Fundamentação e descrição da necessidade

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada
em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [2024], conforme
detalhamento a seguir:

ID PCA no PNCP:00394536000139-0-000005/2024;
Data de publicação no PNCP:07/08/2024;
Id do item no PCA: 22;
Classe/Grupo: 839 - OUTROS SERVIÇOS DE NEGÓCIOS, TÉCNICOS E PROFISSIONAIS;
Identificador da Futura Contratação: 240012-3/2024.

 

3. Descrição da solução como um todo

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
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4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 O MRE, no presente momento, não dispõe de Plano de Logística Sustentável 
elaborado. Contudo, segue comprometido com sua elaboração, em consonância com o que 
determina a Portaria SEGES-MGI nº 5376/2023, que institui o Caderno de Logística do PLS.

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. É vedada a subcontratação de empresas
ou atuação de profissionais distintos daqueles que tenham justificado a inexigibilidade.

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021, uma vez que não se trata de serviço de engenharia ou fornecimento de
materiais.   Ademais, não há como mensurar prejuízo trazido para a Administração com eventual
falha do contratado.

4.4 Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

4.5. Os serviços poderão requeridos para compromissos com autoridades estrangeiras no Brasil
e  em viagens internacionais. O contratado receberá diárias e passagens para seu
deslocamento   por meio do Sistema de Concessão de Diárias e Passagens do Governo Federal,
caso os serviços  sejam requeridos fora de seu domicílio profissional (Brasília/DF), conforme
Decreto11.922/2024.

4.6. O serviço é contínuo e sem dedicação exclusiva de mão-de-obra.

4.7. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de
21  de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades previstas no art. 3º
do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

4.8. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre o Contratado e a Administração
Contratante, vedando-se qualquer relação entre eles que caracterize pessoalidade e subordinação
direta.

4.9. Quanto aos requisitos para o serviço são necessárias: (i) qualificação técnica comprovada e (ii)
estrita confiança da Presidência e Vice-Presidência da República: cabe ao Contratado assegurar a
disponibilidade, a confidencialidade e a integridade dos dados e dos assuntos sensíveis a
que tenha acesso e conhecimento, sob pena de responsabilidade penal, civil e administrativa.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução

5.1. A execução dos serviços será iniciada no dia seguinte à assinatura do contrato, na forma que 
se segue:

5.1.1. O serviço será prestado na forma de interpretação consecutiva, simultânea e sussurrada para
o idioma , nas audiências e reuniões do Senhor Presidente da República ou Senhor Vice-russo
Presidente da República, no Brasil e no Exterior;

5.1.2. Será enviada, por correio eletrônico, ordem de serviço, conforme consta no Anexo I, para o
Contratado, devendo o mesmo disponibilizar equipamento adequado para recebimento das ordens;
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5.1.3. A ordem de serviço conterá data, hora e local da prestação dos serviços,
conforme especificado pela Presidência ou Vice-Presidência da República;

5.1.4. O Contratado deverá apresentar-se pontualmente e com vestimentas apropriadas para  o
evento/reunião.

5.2. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às
características do objeto. 

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

Fiscalização

6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica

​​​​​​​6.4. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.5. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.6. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.7. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.8. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, V);

6.9. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa
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​​​​​​​6.10. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.11. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
23, IV).

6.12. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, II).

6.14. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, III).

6.15. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.16. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.17. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.18. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o o ponto
de vista técnico e administrativo. 
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7.1.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR),
conforme previsto no Anexo II.

7.1.2.Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:

7.1.2.1.não produzir os resultados acordados,

7.1.2.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas. 

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos serviços. 

Do recebimento

7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, pelos fiscais
técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das
exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22,
X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a
ser paga.

7.5. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X,
Decreto nº 11.246, de 2022).

7.6. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.
(Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico
do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise
do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.7.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

7.7.2.  O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a
ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.7.3 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.7.4 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
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7.7.5 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.

7.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.9.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção
ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.9.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas
correções;

7.9.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com
base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.9.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

7.9.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à

 ao Contratado para emissão de Recibo/Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversaempresa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 
art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.14. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021
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7.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.15.1. o prazo de validade;

7.15.2.a data da emissão;

7.15.3.os dados do contrato e do órgão contratante;

7.15.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.15.5. o valor a pagar; e

7.15.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.16.  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à
contratante;

7.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.18.  A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito
do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE
ABRIL DE 2018).

7.19.  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.

7.20.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.

Prazo de pagamento

7.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 77, de 2022.
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7.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento

7.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

7.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.27.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

7.28 Planilha de custos e critérios para medição e pagamento: 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS
VALOR
BÁSICO

FATOR DE
MULTIPLICAÇÃO

VALOR
TOTAL

Serviço de interpretação consecutiva, simultânea e
sussurrada na língua russa, por até 6 (seis) horas, 
em revezamento.

3.743,00 1 3.743,00

Valor de cada hora extra na proporção de 25% do 
valor básico do dia.

3.743,00 0,25 935,75

7.29 A cobrança de honorários profissionais em jornadas de até 6 (seis) horas em revezamento
é  prática no setor de   interpretação simultânea e consecutiva. Enquadram-se como normas,
ademais, a hora extra, determinada em 25% (vinte e cinco por cento). 

7.30 A hora extra será devida a partir da sétima hora (ou fração) de serviços prestados. A
sua  eventual necessidade será   autorizada e avaliada pelo fiscal do contrato, segundo os
mesmos critérios de avaliação das diárias regulares.

8. Forma e critérios de seleção e regime

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1.O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de 
licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, III, da Lei nº 14.133/2021. 

8.2. A escolha do fornecedor é feita a partir de indicação do Gabinete Pessoal da Presidência
da República, segundo critérios de qualificação técnica e confiança.

Regime de execução 

8.3. O regime de execução do contrato será  por preço unitário, nos termos do item 5.1
(Condições de execução).
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8.3.1. O quantitativo previsto no item 1.1 consiste em mera estimativa, que não gera direito à efetiva
contratação.
8.3.2. O serviço será prestado sob demanda da Administração.

Exigências de habilitação

8.4.  Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça,
mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido
pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br
/sancoes/cnep) 

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de  Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça;

e) Cadastro Nacional de Licitantes Inidôneos, mantido pelo Tribunal  de
Contas da União;

f) Cadastro Naciona de Débitos Trabalhistas - mantido pelo Tribunal Superior
do Trabalho;

g) Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal -
Cadin - mantido pela Receita Federal.

8.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome do Contratado.  

8.6. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte do interessado.  

8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação. 

8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos. 

8.11 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão
exigidos conforme sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica

 cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,8.12 Pessoa física:
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
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Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso;

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual;

8.17. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal
/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente,
na forma da lei.

 

 

9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 140.362,50

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 140.362,50 (cento e quarenta mil e trezentos e
sessenta e dois reais e cinquenta centavos),  conforme custos unitários setecentos e apostos
na tabela constante no item 1.1. 

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

​​​​​​​9.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União.

9.2.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 240012;

II) Fonte de Recursos: 1000;

III) Programa de Trabalho: 07.21.0683.8495.0001;

IV) Elemento de Despesa: 33.90.36;
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9.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

 

__________________________________

Lívia Paula Girade Pavarino

Oficial de Chancelaria

 

10. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

LIVIA PAULA GIRADE PAVARINO
Equipe de apoio

 

 

 

 

 

 

DANIEL BARRA FERREIRA
Responsável pela contratação direta

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Anexo I - ANEXO I AO TR - Modelo de Ordem de 
Servico.pdf



      MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES       
CERIMONIAL 

 

 
 

ORDEM DE SERVIÇO 
 
Prezada Senhora, 
 
No âmbito do contrato nº XX/2024, cumpre-me informá-la de que os seus serviços de 

interpretação serão necessários no seguinte evento: 

 

Descrição: Auxiliar o Senhor Presidente da República durante [DESCREVER O 

EVENTO] 

Idioma estrangeiro a ser interpretado: Russo 

Data e horário de apresentação: xxxxxx 

Local de apresentação: xxxxxxxxx 

Duração provável do evento: xxhs 

Previsão do tipo de tradução: interpretação consecutiva e/ou simultânea 

 

Cordialmente, 

 

 
(Daniel Barra Ferreira) 

Coordenador-Geral de Eventos e Visitas Internacionais 
 

   Data:                                        
 OS Nº: __xxxx__   

Para: Senhora Vita Zubkova 
            Intérprete de Língua Russa 
 
Tel.: (xx) xxxxx-xxxxx 
 
Email: xxxx@xxxxx    

  

De: Ministro Daniel Barra Ferreira     
Coordenador-Geral de Eventos e Visitas 
Internacionais - CGEV 

Tel: (61) 2030-8062 

Email: cerimonial@itamaraty.gov.br 
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Anexo II - Anexo II ao TR - Instrumento de Medicao de 
Resultado e Fatores de Avaliacao.pdf



ANEXO II 
INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO 

Indicador 
Proporcionalidade ao atingimento de metas estabelecidas no IMR 
Item Descrição 

Finalidade Prover a Presidência e Vice-Presidência da República de 
interpretação consecutiva e simultânea. 

Meta a cumprir  Interpretação sem falhas. 

Instrumento de medição  Planilha de controle dos serviços executados 

Forma de 
acompanhamento 

 A fiscalização do contrato buscará, juntamente com os 
organizadores do evento, saber se houve falha na interpretação ou 
na apresentação do intérprete. 

Periodicidade Por serviço 

Mecanismo de Cálculo  O número de ocorrências por serviço refletirá o percentual de 
atingimento da meta (%) ou, a glosa, pelo não atingimento; 

Início de Vigência  Data da assinatura do contrato 

Faixas de ajuste no 
pagamento 

0 a 3 ocorrências = 100% da meta = recebimento de 100% da fatura 
4 a 6 ocorrências = 95% da meta = recebimento de 95% da fatura 
7 a 9 ocorrências = 90% da meta = recebimento de 90% da fatura 
10 a 12 ocorrências = 85% da meta = recebimento de 85% da fatura 
13 a 15 ocorrências = 70% da meta = recebimento de 70% da fatura 

Sanções 
 Existindo mais de 15 (quinze) ocorrências, considerar-se-á como 
atingida 5% da meta, caracterizar-se-á inexecução parcial ou 
rescisão. 

 
TABELA I – FATORES DE AVALIAÇÃO 

AVALIAÇÃO POR SERVIÇO 
ITEM DESCRIÇÃO Serviço Total de 

Ocorrências 
Sim Não 

01 Erros de interpretação    
02 Atraso na prestação de informações e esclarecimentos 

solicitados pela Contratante 
   

03 Cobrança de valores, na nota fiscal, em desacordo com o 
contrato. 

   

04 Não informar da necessidade de ser substituído em tempo 
hábil. 

   

05 Recusar-se a executar serviço determinado pela 
fiscalização, sem motivo justificado 

   

06 Falta de cordialidade no trato com os usuários    
 


